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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 092/2024 
(Processo Administrativo nº 285/2024). 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA, ESTADO DA BAHIA, 
por meio do seu Agente de Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com manifestação de interesse 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, tendo como critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, com fulcro na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.  

Site Oficial do Órgão:  https://banzae.ba.gov.br  

E-mail Oficial: licitacaobanzae3@outlook.com  

Data e Horário inicial para envio das Propostas Preços: às 08h00min do dia 18/11/ 2024.  

Data e Horário final para envio das Propostas Preços: às 17h00min do dia 21/11/2024. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. . Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Diversos para a 
EXPOCAJU, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

1.1 .2 O detalhamento do objeto está previsto no Termo de Referência, anexo II deste aviso de Dispensa 
de Licitação. 

 

1.3. No julgamento serão observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do Setor de Licitações e Contratos : 
licitacaobanzae3@outlook.com ou entregue de forma física no endereço Rua Rafael Miranda, s/n, 188, 
Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura).  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no neste aviso de dispensa de licitação. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante nos 
procedimentos praticados em face desta dispensa de licitação, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de falhas acometidas pelas empresas 
participantes.   

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:    

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 
746/2014-TCU-Plenário) 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA   

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de Propostas de Preços para o e-mail 
do Setor de Licitações e Contratos licitacaobanzae3@outlook.com  ou entregue de forma física no endereço Rua 
Rafael Miranda, s/n, Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura), na forma deste 
item.  
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado endereço, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e do serviço, quando for o caso, e o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos no 
preâmbulo deste Aviso. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
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3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou 
fornecimento de bens. 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.7. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

3.8.  Quando da apresentada da proposta de preços o fornecedor deverá, firmar às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.8.3. Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.  

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição;  

4. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS  

4.1 O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, não 
devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços ofertados, até que 
decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5. 1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os preços ofertados, observando os critérios 
de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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5.1.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de parametrização do preço 
estimado deste procedimento, poderão enviar suas propostas de preços nos termos regulados neste aviso, para 
fins de participação deste certame.   

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.3. Será desclassificada a proposta que:  

5.3.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  

5.3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto (Quando solicitada habilitação econômico-financeira).  

5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6. 1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
Devendo esta enviar a referida documentação, no e-mail indicado ou entregar de forma física no endereço 
indicado, no prazo de 48 (quarenta e oito) a partir da solicitação. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça. 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU;  
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "a", 
"b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 
6.2.2.3 Caso conste nas Consultas indicadas acima a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6. 7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO  
 

7.1. O fornecedor habilitado com proposta mais vantajosa terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2. Para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
 

7.3. Prazo de vigência da contratação está disciplinado no Termo de referência, anexo deste edital.  
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
 

8. SANÇÕES  
 

8. 1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei no 14.133, de 2021. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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9.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação emitidas pela 
Administração.  
 
9.2 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 
para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento.  
 
9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 
 
9.4 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
9.4.1. – ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
9.4.2.  ANEXO II— TERMO DE REFERÊNCIA  
9.4.3.. ANEXO III —MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
 
 
 
Banzaê, BA, 14 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
 

Josevan Calazans de Macedo 
Agente de Contratação  
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  

1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

1.9 RG dos Sócios. 

1.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos. 
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2.7 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
4. Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Diversos para a EXPOCAJU, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

ITEM CAT/MAT UND QTD DESRIÇÃO DO ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 XXX UND 60 

ARGOLA CHATA DE AÇO INOX, Nº 18, DIÂMETRO 
INTERNO MÍNIMO DE 33 mm, PESO MÍNIMO DE 
25g, SEM EMENDA. 

XXX  XXX 

2 XXX UND 01 

BALDE INOX PARA ORDENHA, GRADUADO, COM 

ALÇA, COM CAPACIDADE PARA 20 LITROS XXX  XXX 

3 XXX UND 30 

BOMBONA TAMPA FIXA DE 200 litros, FABRICADO 

EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, PERFIL 

CILÍNDRICO, COM DUAS BOCAS E TAMPA PLÁSTICA. 

MEDIDAS APROXIMADAS: ALTURA 90 cm E 

DIÂMETRO 60 cm. 

XXX  XXX 

4 XXX UND 01 
CANECA PARA TESTE DE MASTITE COM TELA PRETA 

XXX XXX 

5 XXX M 200 

CORDA DE BOMBEIRO NR 18, MÍNIMO DE 12 mm, 

CARGA MÍNIMA DE 2200 Kgf. XXX  XXX 

6 XXX UND 01 
PALETE DE MADEIRA PINUS 100X120 cm. 

XXX  XXX 

7 XXX UND 01 

PARAFUSO FRANCÊS 5/16x6 COM PORCA E 

ARRUELA (PACOTE COM 100 UNIDADES). XXX  XXX 

8 XXX UND 01 

PARAFUSO SEXTAVADO 1/4x60 COM PORCA E 

ARRUELA (PACOTE COM 100 UNIDADES). XXX  XXX 

O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 007, de 10 
de janeiro de 2024, que regulamenta a Leia 14.133/21 no Município de Banzaê. 

O prazo de vigência da contratação é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração até 31 de 
dezembro de 2024, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

As principais atividades econômicas do município de Banzaê são: a Agricultura (milho, feijão, mandioca, 
banana, caju, acerola, batata doce e frutas tropicais); a Agropecuária (ovinos, suínos, caprinos, produção 
expressiva de bovinos de leite e corte, etc.) e, ainda possui favorável condição de infraestrutura composta por 
Pequenas Indústrias Artesanais (olarias, casas de farinha, pinturas, bordados, costura, beneficiadora de caju, 
etc). 

Com tanta diversidade econômica, a cidade de Banzaê realiza a tradicional EXPOCAJU.  Realizado de forma 
criativa e plural, o evento conta com palestras, debates e exposições animais e de produtos locais da 
economia criativa, agricultura familiar, artesanato, culinária. O evento irá acontecer entre os dias 12 e 15 de 
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dezembro com uma vasta programação:  Mostra Literária, Exposição de Caprinos e Ovinos, Torneio Leiteiro, 
além de espaço para comercialização de artesanato, além de shows. 

Justifica-se a presente solicitação para a realização da EXPOCAJU, já que a Secretaria de Agricultura, Meio 
Ambiente, Turismo e Comércio tem a responsabilidade de ofertar as condições necessárias para a realização 
do Evento, que é de interesse público. 

Destaca-se que, o fornecimento dos diversos materiais é de primordial importância para a realização do 
Evento. 

Consideram-se, neste termo, também os itens, natureza, economicidade e a finalidade dos produtos a serem 
adquiridos. 

As quantidades foram definidas diante das necessidades da Secretaria Requisitante. 

Para a aquisição deste objeto serão observados os preceitos de direito público e, em especial as disposições 
da Lei Federal nº. 14.133/2021 e as legislações aplicáveis na modalidade escolhida – DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO. 

NÃO FOI ELABORADO O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo abrange a Aquisição de Materiais Diversos para atender as inúmeras 
necessidades da EXPOCAJU que é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente, Turismo e Comércio. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Da exigência de amostra 

Não haverá exigência da solicitação da amostra para esse item. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de Entrega 

O prazo de entrega do bem será de 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da autorização de 
fornecimento expedida pelo setor competente. 

O objeto deste contrato deverá ser entregue na Sede da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos, na 
Rua do Camamun, s/n, Centro, de segunda a sexta feira, das 8:00 horas às 12:00 horas, aos cuidados do 
Fiscal designado para este Contrato, o qual irá avaliar as condições do objeto e emitirá documento 
determinando o seu recebimento ou recusa. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscal do contrato 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de três dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do atesto da Nota Fiscal.  
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Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no artigo 75, inc. II, da Lei 14.133/21. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$  

 conforme custos unitários apostos na tabela acima constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 06 – Secretaria Municipal De Agricultura, Meio Ambiente, Turismo E Comércio 
Projeto Atividade: 2075 – Manutenção das Ativ. Téc. E Adm. da Sec. Municipal De Agricultura, Meio Ambiente, 
Turismo E Comércio 
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
Fonte: 1.500  
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Banzaê, 13 de novembro de 2024 

 

 

______________________________________________________________ 

MARIA APARECIDA DA CONCEIÇÃO LIMA 
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III – MODELO DE PROPOSTA 

(papel timbrado da licitante) 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Referente: Processo Administrativo nº 285/2024. 

Dispensa de Licitação nº 092/2024  

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Diversos para a 
EXPOCAJU, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

Prezados Senhores, 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados 
na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critério de qualificação definido 
no Aviso de referida Dispensa. 

1. PROPONENTE: 

 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
SEDE: endereço da sede da empresa 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
TELEFONE:                                                E-MAIL: 
 
 
 

1. PROPOSTA DE PREÇO ITEM: 
 

2.1 Especificação e detalhamento da proposta:  

ITEM CAT/MAT UND QTD DESRIÇÃO DO ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 XXX UND 60 

ARGOLA CHATA DE AÇO INOX, Nº 18, DIÂMETRO 
INTERNO MÍNIMO DE 33 mm, PESO MÍNIMO DE 
25g, SEM EMENDA. 

  

2 XXX UND 01 

BALDE INOX PARA ORDENHA, GRADUADO, COM 

ALÇA, COM CAPACIDADE PARA 20 LITROS   

3 XXX UND 30 

BOMBONA TAMPA FIXA DE 200 litros, FABRICADO 

EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, PERFIL 

CILÍNDRICO, COM DUAS BOCAS E TAMPA PLÁSTICA. 

MEDIDAS APROXIMADAS: ALTURA 90 cm E 

DIÂMETRO 60 cm. 
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4 XXX UND 01 
CANECA PARA TESTE DE MASTITE COM TELA PRETA 

  

5 XXX M 200 

CORDA DE BOMBEIRO NR 18, MÍNIMO DE 12 mm, 

CARGA MÍNIMA DE 2200 Kgf.   

6 XXX UND 01 
PALETE DE MADEIRA PINUS 100X120 cm. 

  

7 XXX UND 01 

PARAFUSO FRANCÊS 5/16x6 COM PORCA E 

ARRUELA (PACOTE COM 100 UNIDADES).   

8 XXX UND 01 

PARAFUSO SEXTAVADO 1/4x60 COM PORCA E 

ARRUELA (PACOTE COM 100 UNIDADES).   

 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta. 
 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta ) dias. 
 

4. A REFERIDA EMPRESA DECLARA: 
 

➢ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
➢ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
➢ Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
➢ Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 
 

➢ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição. 
 

➢ Que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais encargos sociais, 
trabalhistas, securitários, etc., que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto. 
 
REPRESENTE LEGAL: 
 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO:         AGÊNCIA:            CONTA CORRENTE: 
 
LOCAL E DATA: ...................... 
 
Atenciosamente, 

__________________________________________________ 
Nome e identificação do representante 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 093/2024 
(Processo Administrativo nº 286/2024). 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA, ESTADO DA BAHIA, 
por meio do seu Agente de Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com manifestação de interesse 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, tendo como critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, com fulcro na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.  

Site Oficial do Órgão:  https://banzae.ba.gov.br  

E-mail Oficial: licitacaobanzae3@outlook.com  

Data e Horário inicial para envio das Propostas Preços: às 08h00min do dia 18/11/ 2024.  

Data e Horário final para envio das Propostas Preços: às 17h00min do dia 21/11/2024. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

 Contratação de empresa especializada em comunicação visual para fornecimento e instalação de 
adesivos, banners e plotagem automotiva, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias 
do Município, para utilização em prédios, veículos e eventos da Prefeitura Municipal de Banzaê/Bahia, 
conforme especificações, quantitativos, e condições constantes neste termo de Referência. 

1.1 .2 O detalhamento do objeto está previsto no Termo de Referência, anexo II deste aviso de Dispensa 
de Licitação. 

 

1.3. No julgamento serão observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do Setor de Licitações e Contratos : 
licitacaobanzae3@outlook.com ou entregue de forma física no endereço Rua Rafael Miranda, s/n, 188, 
Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura).  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no neste aviso de dispensa de licitação. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante nos 
procedimentos praticados em face desta dispensa de licitação, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de falhas acometidas pelas empresas 
participantes.   

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:    

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 
746/2014-TCU-Plenário) 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA   

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de Propostas de Preços para o e-mail 
do Setor de Licitações e Contratos licitacaobanzae3@outlook.com  ou entregue de forma física no endereço Rua 
Rafael Miranda, s/n, Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura), na forma deste 
item.  
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado endereço, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e do serviço, quando for o caso, e o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos no 
preâmbulo deste Aviso. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
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3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou 
fornecimento de bens. 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.7. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

3.8.  Quando da apresentada da proposta de preços o fornecedor deverá, firmar às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.8.3. Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.  

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição;  

4. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS  

4.1 O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, não 
devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços ofertados, até que 
decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5. 1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os preços ofertados, observando os critérios 
de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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5.1.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de parametrização do preço 
estimado deste procedimento, poderão enviar suas propostas de preços nos termos regulados neste aviso, para 
fins de participação deste certame.   

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.3. Será desclassificada a proposta que:  

5.3.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  

5.3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto (Quando solicitada habilitação econômico-financeira).  

5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6. 1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
Devendo esta enviar a referida documentação, no e-mail indicado ou entregar de forma física no endereço 
indicado, no prazo de 48 (quarenta e oito) a partir da solicitação. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça. 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU;  
 

Edição 4.106 | Ano 18
14 de novembro de 2024

Página 24

Certificação Digital: CSXDJEEQ-OW0M0XQQ-ZPEYL7RG-AQ8KMR4T
Versão eletrônica disponível em: https://banzae.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA  

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ 

                              Rua Rafael Miranda, s/n  Tel.: (75) 3213-2172  

                              C.N.P.J.  16.298.614/0001-31  

                              E-mail. pmbanzae@yahoo.com.br 

 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "a", 
"b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 
6.2.2.3 Caso conste nas Consultas indicadas acima a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6. 7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO  
 

7.1. O fornecedor habilitado com proposta mais vantajosa terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2. Para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
 

7.3. Prazo de vigência da contratação está disciplinado no Termo de referência, anexo deste edital.  
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
 

8. SANÇÕES  
 

8. 1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei no 14.133, de 2021. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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9.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação emitidas pela 
Administração.  
 
9.2 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 
para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento.  
 
9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 
 
9.4 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
9.4.1. – ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
9.4.2.  ANEXO II— TERMO DE REFERÊNCIA  
9.4.3.. ANEXO III —MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
 
 
 
Banzaê, BA, 14 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
 

Josevan Calazans de Macedo 
Agente de Contratação  
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  

1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

1.9 RG dos Sócios. 

1.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos. 
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2.7 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
4. Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL 14.133/2021 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em comunicação visual para fornecimento e instalação de adesivos, 
banners e plotagem automotiva, destinado ao atendimento das necessidades das Secretarias do Município, para utilização 
em prédios, veículos e eventos da Prefeitura Municipal de Banzaê/Bahia, conforme especificações, quantitativos, e condições 
constantes neste termo de Referência.  
 
1.2. DA NATUREZA DO OBJETO: A natureza do objeto a ser contratado é comum, possuindo padrões de desempenho 
e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
1.3. QUANTITATIVO A SER CONTRATADO:  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

PLOTAGEM: APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL COM 
IMPRESSÃO DIGITAL BRILHOSA COLORIDA NA PARTE 
FRONTAL, POLICROMIA 4X0, PROTEÇÃO UV, PARA 
PAREDES EM ORGÃOS PUBLICOS MUNICIPAIS 
CONFORME ARTE FORNECIDA PELA CONTRATANTE 

M² 220 R$  R$ 

2 

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER 
EM LONA 440G COM ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM 
TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 1440 DPÍ 
REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA 
COM ILHÓS ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS 
PONTAS, INSTALADOS COM ABRAÇADEIRAS DE 
PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 
PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E 
EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O QUADRO METÁLICO PARA 
INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. 

M² 315 R$  R$ 

3 

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM 
AUTOMOTIVA CONSISTE NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO 
DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE 
SOLVENTE COM RECORTE ELETRÔNICO, IMPRESSO A 
INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), 
APLICAÇÃO EM ACABAMENTO CORRUGADO OU LISO, 
COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM 
É A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE ADESIVO COM 
GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. 

M² 200 R$  R$ 

 

1.4. Separação por unidade demandante: 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

Item Descrição Und Qtd 

1.  

PLOTAGEM: APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL COM IMPRESSÃO DIGITAL BRILHOSA 
COLORIDA NA PARTE FRONTAL, POLICROMIA 4X0, PROTEÇÃO UV, PARA 
PAREDES EM ORGÃOS PUBLICOS MUNICIPAIS CONFORME ARTE FORNECIDA 
PELA CONTRATANTE M² 80 

2.  

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER EM LONA 440G COM 
ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 
1440 DPÍ REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA COM ILHÓS 
ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS PONTAS, INSTALADOS COM 
ABRAÇADEIRAS DE PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 
PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O 
QUADRO METÁLICO PARA INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. M² 95 

3.  

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM AUTOMOTIVA CONSISTE 
NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE SOLVENTE COM RECORTE 
ELETRÔNICO, IMPRESSO A INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), APLICAÇÃO EM ACABAMENTO 
CORRUGADO OU LISO, COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM É 
A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE 
ADESIVO COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. M² 70 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  

1. 

PLOTAGEM: APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL COM IMPRESSÃO DIGITAL BRILHOSA 
COLORIDA NA PARTE FRONTAL, POLICROMIA 4X0, PROTEÇÃO UV, PARA 
PAREDES EM ORGÃOS PUBLICOS MUNICIPAIS CONFORME ARTE FORNECIDA 
PELA CONTRATANTE M² 90 

2. 

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER EM LONA 440G COM 
ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 
1440 DPÍ REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA COM ILHÓS 
ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS PONTAS, INSTALADOS COM 
ABRAÇADEIRAS DE PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 
PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O 
QUADRO METÁLICO PARA INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. M² 100 

3. 

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM AUTOMOTIVA CONSISTE 
NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE SOLVENTE COM RECORTE 
ELETRÔNICO, IMPRESSO A INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), APLICAÇÃO EM ACABAMENTO 
CORRUGADO OU LISO, COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM É 
A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE 
ADESIVO COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. M² 55 

SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PUBLICOS  
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1.  

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER EM LONA 440G COM 
ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 
1440 DPÍ REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA COM ILHÓS 
ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS PONTAS, INSTALADOS COM 
ABRAÇADEIRAS DE PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 
PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O 
QUADRO METÁLICO PARA INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. M² 30 

2.  

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM AUTOMOTIVA CONSISTE 
NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE SOLVENTE COM RECORTE 
ELETRÔNICO, IMPRESSO A INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), APLICAÇÃO EM ACABAMENTO 
CORRUGADO OU LISO, COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM É 
A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE 
ADESIVO COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. M² 40 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1.  

PLOTAGEM: APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL COM IMPRESSÃO DIGITAL BRILHOSA 
COLORIDA NA PARTE FRONTAL, POLICROMIA 4X0, PROTEÇÃO UV, PARA 
PAREDES EM ORGÃOS PUBLICOS MUNICIPAIS CONFORME ARTE FORNECIDA 
PELA CONTRATANTE M² 50 

2.  

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER EM LONA 440G COM 
ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 
1440 DPÍ REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA COM ILHÓS 
ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS PONTAS, INSTALADOS COM 
ABRAÇADEIRAS DE PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 
PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O 
QUADRO METÁLICO PARA INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. M² 90 

3.  

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM AUTOMOTIVA CONSISTE 
NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE SOLVENTE COM RECORTE 
ELETRÔNICO, IMPRESSO A INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), APLICAÇÃO EM ACABAMENTO 
CORRUGADO OU LISO, COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM É 
A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE 
ADESIVO COM GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. M² 35 

1.5. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: A contratação tem prazo de vigência de 
12(doze) meses, conforme Art. 106, da Lei n°14.133 de 2021. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A contratação de empresa especializada para a confecção, impressão e instalação de materiais de comunicação visual 
se faz necessária para o atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais. A contratação deste objeto é 
imprescindível para o desenvolvimento das ações realizadas pelos diversos setores da administração. A futura contratação 
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propiciará melhor planejamento, economia e desempenho daqueles que fazem uso deste tipo de material, evitando 
paralisações ou prejuízos decorrentes de material com estoque baixo ou indisponíveis. 

2.2 Justifica-se assim a escolha da forma de julgamento – Menor preço por Lote, considerando que, no presente caso, a 
Secretaria, lançando-se do poder discricionário que tem, permitiu que para o certame exista um vencedor para o lote, 
contendo os itens agrupados. Não entendemos que o agrupamento de diversos itens por lote irá comprometer a 
competitividade do procedimento. Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da 
competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de 
que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, 
beneficiando a eficiência dos contratos administrativos.  

2.3. No que diz respeito à estimada das quantidades, a mesma foi baseada no consumo realizado no ano de 2023 e nas 
contratações pretéritas efetuadas por este Ente Federativo, para o período de 12(doze) meses.  

2.4. No que tange à justificativa da modalidade, podemos afirmar que a dispensa de licitação, em razão do montante total e 
da apresentação da proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à 
realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse 
público. 

2.5. Por se tratar de um serviço comum, onde existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
pretendidos mediante as informações contidas neste termo de referência, entendemos pela desnecessidade do estudo 
técnico preliminar e análise de riscos. 

2.6. Diante das justificativas apresentadas, faz-se necessário a contratação de empresa por Dispensa de Licitação, nos 
termos exigidos no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada em comunicação visual para 
fornecimento e instalação de adesivos, banners e plotagem automotiva, destinado ao atendimento das necessidades das 
Secretarias do Município, para utilização em prédios, veículos e eventos da Prefeitura Municipal de Banzaê/Bahia 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

5.1. A prestação do serviço deverá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da ordem de serviço emitida pela secretaria 
solicitante.  

5.2. É de responsabilidade da contratada a confecção, fornecimento e instalação dos materiais gráficos, incluindo todos os 
insumos necessários para a prestação do serviço;  

5.3. A arte para a confecção dos matérias gráficos é por conta da contratante.  

5.4. O local da prestação do serviço é será indicado na Ordem de Serviço emitida pela secretaria demandante.  

6 - MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
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6.1. O contrato será gerido por servidor nomeado em portaria. 

6.2. Fiscalizado por servidor nomeado em portaria, respeitando os critérios e dispositivos legais.  

6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pela Contratada, respeitando a ordem cronológica, conforme preceitua o Art. 141 da Lei 14.133/21.  

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas neste instrumento ou por ele abrangidas, por meio dos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada nos Arts. 66, 67e 68 da Lei nº 14.133 de 2021. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, 

dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa do 

artigo 66), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

8.3. Sendo assim, os documentos exigidos são: 
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1.  Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;  
3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   
4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 
8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
10. Certidão de concordata e falência; 
11. Atestado de capacidade técnica. 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. O valor estimado para esta contratação é de: R$  

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 07- Secretaria Municipal Saúde  

Projeto Atividade: 2.058 – Manut. Das Atividades Técnicas e Administrativas -SESAU 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001002 

 

Órgão: 06- Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer  

Projeto Atividade: 2.033 – Manut. Das Atividades Técnicas  e Administrativas - FME 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001.001 

 

Órgão: 08- Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos  

Projeto Atividade: 2.013 – Manut. Das Atividades da Sec. De Viação, Obras e Serviços Públicos 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001.001 

             0.1.501.001.001 

 

Órgão: 10-  Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto Atividade: 2.026 – Apoio a Organização e Gestão do SUAS - IGDSUAS 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001.001 
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Órgão: 10-  Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto Atividade: 2.063 – Manutenção das Atividades Administrativas do FMAS 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001.001 

              

Órgão: 10-  Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto Atividade: 2.023 – Manutenção dos  Serviços de Proteção Social Básica - BLPSB 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Jurídica 

Fonte: 0.1.500.001.001 

 

Banzaê, 13 de novembro de 2024. 

 

 

Kathyuscia Santos Souza 

Secretária municipal de Administração e Planejamento 
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III – MODELO DE PROPOSTA 

(papel timbrado da licitante) 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Referente: Processo Administrativo nº 286/2024. 

Dispensa de Licitação nº 093/2024  

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada em comunicação visual para fornecimento e 
instalação de adesivos, banners e plotagem automotiva, destinado ao atendimento das necessidades das 
Secretarias do Município, para utilização em prédios, veículos e eventos da Prefeitura Municipal de 
Banzaê/Bahia, conforme especificações, quantitativos, e condições constantes neste termo de 
Referência. Prezados Senhores, 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados 
na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critério de qualificação definido 
no Aviso de referida Dispensa. 

1. PROPONENTE: 

 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
SEDE: endereço da sede da empresa 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
TELEFONE:                                                E-MAIL: 
 
 
 

2. PROPOSTA DE PREÇO ITEM: 
 

2.1 Especificação e detalhamento da proposta:  

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

PLOTAGEM: APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL COM 
IMPRESSÃO DIGITAL BRILHOSA COLORIDA NA PARTE 
FRONTAL, POLICROMIA 4X0, PROTEÇÃO UV, PARA 
PAREDES EM ORGÃOS PUBLICOS MUNICIPAIS 
CONFORME ARTE FORNECIDA PELA CONTRATANTE 

M² 220 R$  R$ 

2 

SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE BANNER 
EM LONA 440G COM ILHÓS IMPRESSÃO DIGITAL COM 
TINTA À BASE DE SOLVENTE E RESOLUÇÃO DE 1440 DPÍ 
REAL, EM LONA DE 440 G/M². ACABAMENTO EM LONA 
COM ILHÓS ESPAÇADOS A CADA 20CM, REFORÇO NAS 
PONTAS, INSTALADOS COM ABRAÇADEIRAS DE 
PLÁSTICO COM TAMANHO E RESISTÊNCIA APROPRIADAS 

M² 315 R$  R$ 
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PARA SUPORTAS A LONA ESTICADA EM PLACA E 
EXPOSIÇÃO AO TEMPO. O QUADRO METÁLICO PARA 
INSTALAÇÃO DO ITEM, SERÁ FORNECIDO PELA 
CONTRATANTE. 

3 

SERVIÇO E APLICAÇÃO DE ADESIVOS PARA PLOTAGEM 
AUTOMOTIVA CONSISTE NA CONFECÇÃO E APLICAÇÃO 
DE ADESIVOS DE ALTA PERFORMANCE, DO TIPO 
POLIMÉRICO, PARA IMPRESSÃO DIGITAL A BASE DE 
SOLVENTE COM RECORTE ELETRÔNICO, IMPRESSO A 
INSTALADO EM SUPERFÍCIES PLANAS OU CURVAS 
(CURVAS SIMPLES, MODERADAS OU COMPLEXAS), 
APLICAÇÃO EM ACABAMENTO CORRUGADO OU LISO, 
COM OU SEM REBITES. O OBJETIVO PRINCIPAL DO ITEM 
É A PERSONALIZAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL, COM INSTALAÇÃO DE ADESIVO COM 
GARANTIA DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) ANOS. 

M² 200 R$  R$ 

 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta. 
 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta ) dias. 
 

4. A REFERIDA EMPRESA DECLARA: 
 

➢ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
➢ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
➢ Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
➢ Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 
 

➢ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição. 
 

➢ Que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais encargos sociais, 
trabalhistas, securitários, etc., que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto. 
 
REPRESENTE LEGAL: 
 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO:         AGÊNCIA:            CONTA CORRENTE: 
 
LOCAL E DATA: ...................... 
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Atenciosamente, 
 
 

___________________________________________________ 
Nome e identificação do representante 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 094/2024 
(Processo Administrativo nº 287/2024). 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA, ESTADO DA BAHIA, 
por meio do seu Agente de Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com manifestação de interesse 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, tendo como critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, com fulcro na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.  

Site Oficial do Órgão:  https://banzae.ba.gov.br  

E-mail Oficial: licitacaobanzae3@outlook.com  

Data e Horário inicial para envio das Propostas Preços: às 08h00min do dia 18/11/ 2024.  

Data e Horário final para envio das Propostas Preços: às 17h00min do dia 21/11/2024. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fotografia profissional em Câmera 
Profissional Digital SLR, com lentes intercambiáveis, com resolução a partir de 10 megapixels para 
fazer cobertura fotográfica da V Mostra Literária, nos dias 12/12/2024 à 14/12/2024, conforme 
especificações e quantitativos contidos neste termo de referência. 

1.2 O detalhamento do objeto está previsto no Termo de Referência, anexo II deste aviso de Dispensa 
de Licitação. 
 

1.23. No julgamento serão observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do Setor de Licitações e Contratos : 
licitacaobanzae3@outlook.com ou entregue de forma física no endereço Rua Rafael Miranda, s/n, 188, 
Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura).  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no neste aviso de dispensa de licitação. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante nos 
procedimentos praticados em face desta dispensa de licitação, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de falhas acometidas pelas empresas 
participantes.   

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:    

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 
746/2014-TCU-Plenário) 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA   

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de Propostas de Preços para o e-mail 
do Setor de Licitações e Contratos licitacaobanzae3@outlook.com  ou entregue de forma física no endereço Rua 
Rafael Miranda, s/n, Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura), na forma deste 
item.  
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado endereço, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e do serviço, quando for o caso, e o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos no 
preâmbulo deste Aviso. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
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3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou 
fornecimento de bens. 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.7. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

3.8.  Quando da apresentada da proposta de preços o fornecedor deverá, firmar às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.8.3. Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.  

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição;  

4. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS  

4.1 O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, não 
devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços ofertados, até que 
decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5. 1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os preços ofertados, observando os critérios 
de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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5.1.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de parametrização do preço 
estimado deste procedimento, poderão enviar suas propostas de preços nos termos regulados neste aviso, para 
fins de participação deste certame.   

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.3. Será desclassificada a proposta que:  

5.3.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  

5.3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto (Quando solicitada habilitação econômico-financeira).  

5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6. 1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
Devendo esta enviar a referida documentação, no e-mail indicado ou entregar de forma física no endereço 
indicado, no prazo de 48 (quarenta e oito) a partir da solicitação. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça. 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU;  
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "a", 
"b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 
6.2.2.3 Caso conste nas Consultas indicadas acima a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6. 7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO  
 

7.1. O fornecedor habilitado com proposta mais vantajosa terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2. Para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
 

7.3. Prazo de vigência da contratação está disciplinado no Termo de referência, anexo deste edital.  
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
 

8. SANÇÕES  
 

8. 1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei no 14.133, de 2021. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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9.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação emitidas pela 
Administração.  
 
9.2 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 
para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento.  
 
9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 
 
9.4 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
9.4.1. – ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
9.4.2.  ANEXO II— TERMO DE REFERÊNCIA  
9.4.3.. ANEXO III —MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
 
 
 
Banzaê, BA, 14 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
 

Josevan Calazans de Macedo 
Agente de Contratação  
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  

1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

1.9 RG dos Sócios. 

1.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos. 
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2.7 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1  OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fotografia 
profissional em Câmera Profissional Digital SLR, com lentes intercambiáveis, com resolução a 
partir de 10 megapixels para fazer cobertura fotográfica da V Mostra Literária, nos dias 12/12/2024 
à 14/12/2024, conforme especificações e quantitativos contidos neste termo de referência. 

 
1.2. DA NATUREZA DO OBJETO: A natureza do objeto a ser contratado é comum, pertencente ao 
ramo de atividades relativas à suporte eletrônico de conteúdo on-line. 
 
1.3. QUANTITATIVO:  
 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO  

 
QUANT 

 
UND 

Valor 
Unitário  

Valor 
Total 

1.0 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA 
PARA COBERTURA DE EVENTOS OFICIAIS, 
AÇÕES, E PROJETOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BANZAÊ, COM 
DISPONIBILIDADE PARA EVENTOS FORA DO 
HORÁRIO COMERCIAL, FINAIS DE SEMANA E 
FERIADOS. AS FOTOS DEVERÃO SER 
REALIZADAS COM EQUIPAMENTO PRÓPRIO 
COM CÂMERAS PROFISSIONAIS PARA 
GARANTIR QUALIDADE E CLAREZA, 
ENTREGAR AS FOTOS JÁ EDITADAS E 
POSSUIR ESTÚDIO NO MUNICÍPIO COM 
EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E FUNDOS 
PARA CENÁRIOS PARA POSSÍVEIS FOTOS EM 
ESTÚDIO. 

serviço 03   

 

1.4. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: A contratação tem 
prazo de vigência de 12(doze) meses, conforme Art. 106, da Lei n°14.133 de 2021. 

 
2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Mostra Literária de Banzaê é um Evento de grande tradição e de abrangência regional, sendo o 
MAIOR DA REGIÃO, destaca-se por envolver todas as escolas da rede pública de ensino do município, 
promovendo uma ampla participação dos estudantes. Essa inclusão é fundamental para incentivar o gosto 
pela leitura desde a infância e fortalecer a formação cultural dos jovens.  
Durante o evento, as escolas são convidadas a participar com atividades como recitais de poesia, 
dramatizações, exposições de trabalhos literários e debates sobre obras clássicas e contemporâneas. Isso 
não apenas estimula a criatividade dos alunos, mas também proporciona um espaço para que 
compartilhem suas experiências e aprendizados. 
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A presença das escolas públicas é um dos pilares da Mostra, pois busca promover a democratização do 
acesso à cultura e à literatura, garantindo que todos os estudantes tenham a oportunidade de se envolver 
em atividades que ampliem seus horizontes e desenvolvam suas habilidades de leitura e escrita. Assim, 
a Mostra Literária de Banzaê se torna um verdadeiro festival de celebração da literatura, unindo a 
comunidade escolar em torno da palavra e da arte. 
 
 2.2. Fotógrafos profissionais têm experiência e habilidades específicas para capturar momentos 
importantes de forma eficaz e esteticamente agradável. Eles entendem de iluminação, composição e 
outras técnicas que podem elevar a qualidade das fotos além de garantir o registro de memórias pois a 
fotografia é uma forma poderosa de capturar momentos especiais e criar memórias duradouras. Ter um 
fotógrafo profissional no evento garantirá que todos os momentos importantes da Mostra Literária 2024 
sejam registrados de forma bela e autêntica.  
 
2.3. Divulgação e Marketing: As fotos tiradas durante o evento podem ser utilizadas para promover 
futuros eventos, compartilhar nas redes sociais, criar materiais de marketing e atrair mais participantes 
e patrocinadores para a Mostra Literária 2024. 

 
2.4. Documentação Histórica: As fotos tiradas durante a Mostra Literária 2024 não apenas registram o 
evento em si, mas também documentam a cultura, tradições e a comunidade envolvida. Essas imagens 
podem se tornar um importante acervo histórico para futuras gerações. 
 
2.5. Ao oferecer serviços fotográficos demonstra o cuidado e a atenção aos detalhes que estão sendo 
dedicados ao evento Mostra Literária 2024. Isso contribui para a valorização do evento aos olhos dos 
participantes e colaboradores. Isso garante que as fotos do evento sejam de alto padrão e transmitam a 
essência e a atmosfera da Mostra Literária 2024. 
A escolha da dispensa se justifica pelo valor estar abaixo do estabelecido em lei para dispensa em função 
do valor, conforme preceitua o Art. 75, Inc. II, da Lei nº 14.133/2021 
 
2.6. Diante das justificativas apresentadas, faz-se necessário a contratação de empresa por Dispensa 
de Licitação, nos termos exigidos no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a Contratação de empresa para especializada na 

prestação de serviços de fotografia profissional em Câmera Profissional Digital SLR, com lentes 

intercambiáveis, com resolução a partir de 10 megapixels para fazer cobertura fotográfica do evento 

Mostra Literária 2024. 

3.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à 

otimização e adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalísticas. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo contrato;  
 
4.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato; 
 
4.3.Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação 
acerca das atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da Contratante; Dar ciência, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto, bem como, 
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prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante; Manter sigilo absoluto sobre 
informações, dados e documentos provenientes da execução do contrato e também às demais 
informações internas da Contratante, a que a Contratada tiver conhecimento; Não deixar de executar 
qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob 
pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de procedimento; Não transferir a 
outrem a execução dos fornecimentos objeto deste Termo de Referência, ainda que pequenas 
subempreitadas ou tarefas; A empresa adjudicada será obrigada a substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, no prazo definido, os serviços entregues em desacordo com as exigências e especificações, 
e/ou quando verificados vícios, defeitos ou incorreções, estando os produtos dentro do prazo de 
validade. 
 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

5.1. A execução e realização dos serviços fotográficos na Mostra Literária 2024, conforme solicitação;  

5.2. Captação de imagens de alta qualidade durante o evento; 

 5.3. Edição e pós-produção das fotografias, incluindo ajustes de cor, contraste e recorte, conforme 
necessário; 

 5.4. Entrega das fotografias em formato digital, em alta resolução, via meio eletrônico ou mídia física, 
conforme solicitado pela CONTRATANTE; 
 

6 - MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato será gerido por servidor nomeado em portaria. 
 
6.2. Fiscalizado por servidor nomeado em portaria, respeitando os critérios e dispositivos legais.  

 
7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada, respeitando 
a ordem cronológica, conforme preceitua o Art. 141 da Lei 14.133/21.  

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste instrumento ou por ele 
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abrangidas, por meio dos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos Arts. 66, 67e 68 
da Lei nº 14.133 de 2021. 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos 

do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação 

jurídica (premissa do artigo 66), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma 

legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

8.3. Sendo assim, os documentos exigidos são: 

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;  
3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   
4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 
8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 
9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O valor estimado para esta contratação é de: R$  
10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

2.009 MANUTENÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS 
3.3.90.39.00 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  
3.3.90.39.00 - 1.701.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica         
 

 

Banzaê, 13 de novembro de 2024. 
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III – MODELO DE PROPOSTA 
(papel timbrado da licitante) 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Referente: Processo Administrativo nº 287/2024. 

Dispensa de Licitação nº 094/2024  

 
OBJETO:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fotografia profissional em 
Câmera Profissional Digital SLR, com lentes intercambiáveis, com resolução a partir de 10 megapixels 
para fazer cobertura fotográfica da V Mostra Literária, nos dias 12/12/2024 à 14/12/2024, conforme 
especificações e quantitativos contidos neste termo de referência. 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços relativa à Dispensa de Licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados 
na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critério de qualificação definido 
no Aviso de referida Dispensa. 

1. PROPONENTE: 

 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
SEDE: endereço da sede da empresa 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
TELEFONE:                                                E-MAIL: 
 
 
 

1. PROPOSTA DE PREÇO ITEM: 
 

2.1 Especificação e detalhamento da proposta:  

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO  

 

QUANT 

 

UND 

Valor 

Unitário  
Valor Total 

1.0 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FOTOGRAFIA PARA 

COBERTURA DE EVENTOS OFICIAIS, AÇÕES, E PROJETOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ, COM 

DISPONIBILIDADE PARA EVENTOS FORA DO HORÁRIO 

COMERCIAL, FINAIS DE SEMANA E FERIADOS. AS FOTOS 

DEVERÃO SER REALIZADAS COM EQUIPAMENTO 

PRÓPRIO COM CÂMERAS PROFISSIONAIS PARA 

GARANTIR QUALIDADE E CLAREZA, ENTREGAR AS FOTOS 

JÁ EDITADAS E POSSUIR ESTÚDIO NO MUNICÍPIO COM 

EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E FUNDOS PARA 

CENÁRIOS PARA POSSÍVEIS FOTOS EM ESTÚDIO. 

serviço 03   
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta. 
 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta ) dias. 
 

4. A REFERIDA EMPRESA DECLARA: 
 

➢ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
➢ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
➢ Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
➢ Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 
 

➢ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição. 
 

➢ Que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais encargos sociais, 
trabalhistas, securitários, etc., que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto. 
 
REPRESENTE LEGAL: 
 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO:         AGÊNCIA:            CONTA CORRENTE: 
 
LOCAL E DATA: ...................... 
 
Atenciosamente, 
 
 

___________________________________________________ 
Nome e identificação do representante 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 095/2024 
(Processo Administrativo nº 288/2024). 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA, ESTADO DA BAHIA, 
por meio do seu Agente de Contratação, realizará Dispensa de Licitação, com manifestação de interesse 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, tendo como critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, com fulcro na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.  

Site Oficial do Órgão:  https://banzae.ba.gov.br  

E-mail Oficial: licitacaobanzae3@outlook.com  

Data e Horário inicial para envio das Propostas Preços: às 08h00min do dia 18/11/ 2024.  

Data e Horário final para envio das Propostas Preços: às 17h00min do dia 21/11/2024. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Elétricos em Geral para a Mostra 
Literária, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

1.1 .2 O detalhamento do objeto está previsto no Termo de Referência, anexo II deste aviso de Dispensa 
de Licitação. 

 

1.3. No julgamento serão observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação, na forma disciplinada adiante, para o e-mail do Setor de Licitações e Contratos : 
licitacaobanzae3@outlook.com ou entregue de forma física no endereço Rua Rafael Miranda, s/n, 188, 
Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura).  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no neste aviso de dispensa de licitação. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante nos 
procedimentos praticados em face desta dispensa de licitação, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de falhas acometidas pelas empresas 
participantes.   

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:    

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 
746/2014-TCU-Plenário) 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA   

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de Propostas de Preços para o e-mail 
do Setor de Licitações e Contratos licitacaobanzae3@outlook.com  ou entregue de forma física no endereço Rua 
Rafael Miranda, s/n, Banzaê/BA. CEP: 48.405.000 (Setor de Licitações da referida Prefeitura), na forma deste 
item.  
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por e-mail acima indicado ou entregará de forma física no citado endereço, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e do serviço, quando for o caso, e o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos no 
preâmbulo deste Aviso. 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

Edição 4.106 | Ano 18
14 de novembro de 2024

Página 54

Certificação Digital: CSXDJEEQ-OW0M0XQQ-ZPEYL7RG-AQ8KMR4T
Versão eletrônica disponível em: https://banzae.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA  

                      PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ 

                              Rua Rafael Miranda, s/n  Tel.: (75) 3213-2172  

                              C.N.P.J.  16.298.614/0001-31  

                              E-mail. pmbanzae@yahoo.com.br 

 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou 
fornecimento de bens. 

3.3.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.4.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.7. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

3.8.  Quando da apresentada da proposta de preços o fornecedor deverá, firmar às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.8.3. Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.  

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição;  

4. DA RESERVA DOS PREÇOS OFERTADOS  

4.1 O órgão contratante se obriga a manter reservado o valor proposto pelos participantes do certame, não 
devendo, em hipótese alguma, revelar à qualquer outro participante desta dispensa os preços ofertados, até que 
decorra o prazo final estipulado para o envio das propostas de preços. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5. 1. Encerrado o prazo para e envio das propostas, e sendo tabulado os preços ofertados, observando os critérios 
de julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
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5.1.2. As empresas que por ventura forneceram cotação/pesquisa de preços para fins de parametrização do preço 
estimado deste procedimento, poderão enviar suas propostas de preços nos termos regulados neste aviso, para 
fins de participação deste certame.   

5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.3. Será desclassificada a proposta que:  

5.3.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  

5.3.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto (Quando solicitada habilitação econômico-financeira).  

5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6. 1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 
Devendo esta enviar a referida documentação, no e-mail indicado ou entregar de forma física no endereço 
indicado, no prazo de 48 (quarenta e oito) a partir da solicitação. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça. 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU;  
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "a", 
"b" e "c" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
 
6.2.2.3 Caso conste nas Consultas indicadas acima a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6. 7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. CONTRATAÇÃO  
 

7.1. O fornecedor habilitado com proposta mais vantajosa terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2. Para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
 

7.3. Prazo de vigência da contratação está disciplinado no Termo de referência, anexo deste edital.  
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 
 

8. SANÇÕES  
 

8. 1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei no 14.133, de 2021. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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9.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações procedimentais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens e/ou comunicação emitidas pela 
Administração.  
 
9.2 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 
para contagem de tempo de envio de proposta e documentação relativa ao procedimento.  
 
9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. 
 
9.4 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
9.4.1. – ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
9.4.2.  ANEXO II— TERMO DE REFERÊNCIA  
9.4.3.. ANEXO III —MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
 
 
 
Banzaê, BA, 14 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
 

Josevan Calazans de Macedo 
Agente de Contratação  
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.  

1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

1.9 RG dos Sócios. 

1.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos. 
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2.7 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 
4. Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL PARA A MOSTRA LITERÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOVEMBRO/ 2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Elétricos em Geral para a Mostra 
Literária, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2.  

ITEM CAT/MAT UND QTD DESRIÇÃO DO ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 XXX UND 01 ARMAÇÃO REX LEVE ZINCADA 1 POLO C20 XXX XXX 

2 XXX UND 04 ARRUELA ELETRODUTO  1 1/2" XXX XXX 

3 XXX UND 04 BUCHA ELETRODUTO 1 1/2" XXX XXX 

4 XXX UND  06 

CABO PP 3X6 mm², PEÇA COM 100M, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
XXX  XXX 

5 XXX UND 04 

CABO PP 2X4 mm², PEÇA COM 100M, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
XXX  XXX 

6 XXX UND 01 

CABO PP  2X2,5 mm², PEÇA COM 100 m, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA). 
XXX XXX 

7 XXX UND 04 

CABO PP 2X1,5 mm², PEÇA COM 100M. 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
XXX  XXX 

8 XXX M 28 

CABO RÍGIDO 16MM² – 750V, CERTIFICAÇÃO 

CONFORME INMETRO E/OU ABNT 

(NORMATIZADA) 
XXX XXX 

9 XXX UND 01 CAIXA INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO XXX XXX 

10 XXX UND 01 CAIXA PADRÃO TRIFÁSICO DA COELBA  XXX XXX 

11 XXX UND 01 
CONECTOR 5/8" PARA HASTE DE 

ATERRAMENTO XXX XXX 

12 XXX UND 03 CURVA 90° ELETRODUTO PVC 1 1/2"  XXX XXX 

13 XXX UND 01 
CURVA ELETRODUTO ROSCÁVEL PVC 180° 

1.1/2"  XXX XXX 
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14 XXX UND 05 

DISJUNTOR 63 AMPERES TRIPOLAR, COM 

QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI 

ou SIL, CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO 

E/OU ABNT (NORMATIZADA) 

XXX  XXX 

15 XXX UND 05 

DISJUNTOR 50 AMPERES UNIPOLAR, COM 

QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI 

ou SIL, CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO 

E/OU ABNT (NORMATIZADA) 

XXX  XXX 

16 XXX UND 40 FITA ISOLANTE 19MMX20M XXX  XXX 

17 XXX UND 15 FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO 19MMX10M XXX  XXX 

18 XXX UND 01 
HASTE DE ATERRAMENTO 5/8″ X 

2,40M (DIÂMETRO DE 14,3MM – EFETIVO) XXX  XXX 

19 XXX UND 50 

LÂMPADA LED, POTENCIA 30W, FAIXA DE TENSÃO 

NOMINAL: 100-240V/50-60HZ, TEMP. COR 

MÍNIMA: 6500K - LUZ BRANCA, GARANTIA MÍNIMA 

DE 1 ANO, COM QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR 

A G-LIGHT OU NITROLUX. CERTIFICAÇÃO 

CONFORME INMETRO E/OU ABNT (NORMATIZADA) 

XXX  XXX 

20 XXX UND 04 LUVA ELETRODUTO 1 1/2" XXX XXX 

21 XXX UND 01 ROLDANA POLIMERO 72X72 XXX XXX 

22 XXX UND 150 SOQUETE SEM RABICHO E27 XXX  XXX 

23 XXX UND 100 TOMADA SIMPLES FÊMEA – 10A XXX  XXX 

24 XXX UND 20 TOMADA SIMPLES FÊMEA - 20A XXX  XXX 

25 XXX UND 02 TUBO ELETRODUTO 1 1/2"X3M XXX XXX 

26 XXX UND 06 
TUBO REDONDO GALVANIZADO Ϯ ϭ/Ϯ” CHAPA 
16 – 6M XXX XXX 

1.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 007, 
de 10 de janeiro de 2024, que regulamenta a Leia 14.133/21 no Município de Banzaê. 

O prazo de vigência da contratação é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração até 31 de 
dezembro de 2024, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.6. A Mostra Literária é um show de Manifestações Populares, Diversidade e Arte. Ela ocorre 
simultaneamente à tradicional exposição - EXPOCAJU.  

1.7. Realizada de forma criativa e plural, o evento conta com a participação de todas as escolas do 
município, incluindo as escolas estaduais. O evento irá acontecer entre os dias 12 e 15 de dezembro com 
uma vasta programação. 

1.8. Justifica-se a presente solicitação para a realização da Mostra Literária, já que a Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer tem a responsabilidade de ofertar as condições necessárias para a 
realização do Evento, que é de interesse público, e conta com stands, aonde serão expostos os trabalhos 
desenvolvidos nas unidades escolares. Alunos, professores, coordenadores e toda a Secretaria trabalham 
em conjunto para que essa manifestação cultural ocorra e envolva toda a comunidade. 

1.9. Destaca-se que, o fornecimento de materiais elétricos - tomadas e iluminação - é de primordial 
importância para o desenvolvimento do Evento, constituindo-se em um vetor importante para a realização do 
mesmo e para a segurança de forma geral, propiciando a utilização noturna das atividades da Mostra Literária. 

1.10. Consideram-se, neste termo, também os itens, natureza, economicidade e a finalidade dos produtos a 
serem adquiridos. 

1.11. As quantidades foram definidas diante das necessidades da Secretaria Requisitante. 

1.12. Para a aquisição deste objeto serão observados os preceitos de direito público e, em especial as 
disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e as legislações aplicáveis na modalidade escolhida – DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO. 

NÃO FOI ELABORADO O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

A descrição da solução como um todo abrange a Aquisição de Materiais Elétricos em Geral para atender as 
necessidades da MOSTRA LITERÁRIA que é de responsabilidade da Secretaria de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Da exigência de amostra 

Não haverá exigência da solicitação da amostra para esse item. 

2. Subcontratação 

2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3. Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
 
Condições de Entrega 

3.1. O prazo de entrega do bem será de 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da autorização de 
fornecimento expedida pelo setor competente. 
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O objeto deste contrato deverá ser entregue na Sede da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 
na Rua do Camamun, s/n, Centro, de segunda a sexta feira, das 8:00 horas às 12:00 horas, aos cuidados do 
Fiscal designado para este Contrato, o qual irá avaliar as condições do objeto e emitirá documento 
determinando o seu recebimento ou recusa. 

4. Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

4.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscal do contrato 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5. Gestor do Contrato 

 

5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.  
Recebimento 
 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de três dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
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6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7. Prazo de pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do atesto da Nota Fiscal.  

8. Forma de pagamento 

8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no artigo 75, inc. II, da Lei 14.133/21. 

9. Forma de fornecimento 

9.1. O fornecimento do objeto será integral. 

10. Exigências de habilitação 

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11. Habilitação jurídica 

11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

11.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

11.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
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12. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13. Qualificação Econômico-Financeira 

13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

13.2. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$  

conforme custos unitários apostos na tabela acima constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento . 

13.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Órgão: 06 – Fundo Municipal de Educação  
Projeto Atividade:  2039 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
Fonte: 1.500 / 1.540 / 1.541 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Banzaê, 13 de novembro de 2024 

 

______________________________________________________________ 

JACIÂNGELA SOUZA DE OLIVEIRA 
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III – MODELO DE PROPOSTA 

(papel timbrado da licitante) 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ/BA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Referente: Processo Administrativo nº 288/2024. 

Dispensa de Licitação nº 095/2024  

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para Aquisição de Materiais Elétricos em Geral para 
a Mostra Literária, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.ª, a nossa proposta de preços relativa à Dispensa de 
Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento 
das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e 
critério de qualificação definido no Aviso de referida Dispensa. 

1. PROPONENTE: 

 

RAZÃO SOCIAL: nome de identificação da empresa 
SEDE: endereço da sede da empresa 
C.N.P.J: número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
TELEFONE:                                                E-MAIL: 
 
 
 

1. PROPOSTA DE PREÇO ITEM: 
 

2.1 Especificação e detalhamento da proposta:  

ITEM CAT/MAT UND QTD DESRIÇÃO DO ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 XXX UND 01 ARMAÇÃO REX LEVE ZINCADA 1 POLO C20   

2 XXX UND 04 ARRUELA ELETRODUTO  1 1/2"   

3 XXX UND 04 BUCHA ELETRODUTO 1 1/2"   

4 XXX UND  06 

CABO PP 3X6 mm², PEÇA COM 100M, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
  

5 XXX UND 04 

CABO PP 2X4 mm², PEÇA COM 100M, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
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6 XXX UND 01 

CABO PP  2X2,5 mm², PEÇA COM 100 m, 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA). 
  

7 XXX UND 04 

CABO PP 2X1,5 mm², PEÇA COM 100M. 

CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO E/OU 

ABNT (NORMATIZADA) 
  

8 XXX M 28 

CABO RÍGIDO 16MM² – 750V, CERTIFICAÇÃO 

CONFORME INMETRO E/OU ABNT 

(NORMATIZADA) 
  

9 XXX UND 01 CAIXA INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO   

10 XXX UND 01 CAIXA PADRÃO TRIFÁSICO DA COELBA    

11 XXX UND 01 
CONECTOR 5/8" PARA HASTE DE 

ATERRAMENTO   

12 XXX UND 03 CURVA 90° ELETRODUTO PVC 1 1/2"    

13 XXX UND 01 
CURVA ELETRODUTO ROSCÁVEL PVC 180° 

1.1/2"    

14 XXX UND 05 

DISJUNTOR 63 AMPERES TRIPOLAR, COM 

QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI 

ou SIL, CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO 

E/OU ABNT (NORMATIZADA) 

  

15 XXX UND 05 

DISJUNTOR 50 AMPERES UNIPOLAR, COM 

QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI 

ou SIL, CERTIFICAÇÃO CONFORME INMETRO 

E/OU ABNT (NORMATIZADA) 

  

16 XXX UND 40 FITA ISOLANTE 19MMX20M   

17 XXX UND 15 FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO 19MMX10M   

18 XXX UND 01 
HASTE DE ATERRAMENTO 5/8″ X 

2,40M (DIÂMETRO DE 14,3MM – EFETIVO)   

19 XXX UND 50 

LÂMPADA LED, POTENCIA 30W, FAIXA DE TENSÃO 

NOMINAL: 100-240V/50-60HZ, TEMP. COR 

MÍNIMA: 6500K - LUZ BRANCA, GARANTIA MÍNIMA 

DE 1 ANO, COM QUALIDADE SIMILAR OU SUPERIOR 

A G-LIGHT OU NITROLUX. CERTIFICAÇÃO 

CONFORME INMETRO E/OU ABNT (NORMATIZADA) 
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                              E-mail. pmbanzae@yahoo.com.br 

 

20 XXX UND 04 LUVA ELETRODUTO 1 1/2"   

21 XXX UND 01 ROLDANA POLIMERO 72X72   

22 XXX UND 150 SOQUETE SEM RABICHO E27   

23 XXX UND 100 TOMADA SIMPLES FÊMEA – 10A   

24 XXX UND 20 TOMADA SIMPLES FÊMEA - 20A   

25 XXX UND 02 TUBO ELETRODUTO 1 1/2"X3M   

26 XXX UND 06 
TUBO REDONDO GALVANIZADO Ϯ ϭ/Ϯ” CHAPA 
16 – 6M   

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: valor numérico e por extenso da proposta. 
 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta ) dias. 
 

4. A REFERIDA EMPRESA DECLARA: 
 

➢ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
➢ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
➢ Que assume a responsabilidade pelas suas práticas efetuadas no âmbito desta dispensa de licitação, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
➢ Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91. 
 

➢ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição. 
➢ Que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais encargos sociais, 
trabalhistas, securitários, etc., que incidam ou venham incidir sobre a execução do objeto. 
 
REPRESENTE LEGAL: 
 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO:         AGÊNCIA:            CONTA CORRENTE: 
 
LOCAL E DATA: ...................... 
Atenciosamente, 

___________________________________________________ 
Nome e identificação do representante 
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CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ

PRIMEIRO CONTRATO  Nº  382/2024 QUE  FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE  BANZAÊ,

E A EMPRESA AB COMERCIAL LTDA.

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ -Estado da Bahia, com sede na Rua Rafael Miranda

S/N, Centro,  Banzaê - Bahia,  devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNPJ sob o nº 16.298.614/0001-31, representada pela Prefeita, Sra. Jailma Dantas Gama Alves,

inscrita  no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°  580.490.295-49,  doravante denominado

CONTRATANTE,  e a pessoa jurídica a  EMPRESA AB COMERCIAL LTDA,  pessoa jurídica de

direito privado, com sede na AVENIDA ALIOMAR BALEEIRO, 002292 LOJA 1 ANDAR, PAU DA

LIMA, SALVADOR, BA - CEP: 41245020, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 01.167.491/0001-22, neste

ato representada por seu Sócio Diretor, SORAIA CRISTINA DE SOUZA PITANGA, portador do
RG:  0862685974  e  CPF:  780.533.155-34,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo
Administrativo nº 238/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, Art. 28.1, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente  do  Pregão  Eletrônico  Nº  017/2024 mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para futura e eventual aquisição de
lubrificantes  para  a  frota  de  veículos  e  máquinas  do  Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no termo de referência.

1.1 Objeto da contratação: conforme planilha em anexo.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2 O Edital da Licitação;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação até  31/12/2024 contados data de sua assinatura e
publicação, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.4 O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

        3    CLÁUSULA  TERCEIRA  –  FORMA  DE  ENTRGA  E  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1 O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, com
prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da
ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

3.2 O  objeto  deste  contrato  deverá  ser  entregue  na  Secretaria  de  Viação,  Obras  e  Serviços
Públicos, de segunda a sexta feira, das 8:00 horas às 12:00 horas, aos cuidados do Fiscal
designado para este Contrato, o qual irá avaliar as condições do objeto e emitirá documento
determinando o seu recebimento ou recusa.

3.3. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando
constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

3.4.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos  02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior

3.5.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

2.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

2.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.5 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

2.6  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

1.1. FISCAL DO CONTRATO

2.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.8 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições  estabelecidas  no contrato,  de modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração.

2.8.A O fiscal  do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

2.8.B Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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2.8.C O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.8.D No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.8.E O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação
contratual

2.8.F Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

2.8.G O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

2.9 O fiscal de contrato será designando mediante publicação de portaria. 

GESTOR DO CONTRATO

2.10 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

2.11 O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pelos  fiscais  do contrato,  de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

2.12 O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

2.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

2.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou pelo  agente ou pelo  setor  com competência  para tal,
conforme o caso. 

2.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 

2.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3 4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5 5  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$: 21.502,00 (vinte e um mil, quinhentos e dois reais).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará  o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme o disposto neste item.

6.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

6.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

6.1.1.3 deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  da
aquisição, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

6.2As aquisições serão recebidas provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, pelos fiscais
do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133,de 2021)

6.3 O prazo da disposição acima será contado da ordem de pedido oriunda do contratado com a
comprovação da aquisição a que se referem a parcela a ser paga.

6.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final  de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do  desempenho  e  qualidade  dos  produtos  adquiridos  em  consonância  com  os  descrição
previstos no termo de referência.

6.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não
atestar a última e/ou única nota fiscal de aquisição até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota fiscal de aquisição até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.6.4 As aquisições poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
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fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

6.8 Os aquisição serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade da aquisição e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.8.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.2 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

6.8.3 Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  aquisição
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

6.8.5 Enviar  a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.9No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Prazo de pagamento

6.12 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  trinta  dias  úteis,  contados  do
recebimento e atesto da nota fiscal pelo fiscal de contrato. 

Forma de pagamento

6.13 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.15.1 Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 28/08/2024.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso  de atraso ou não divulgação  do(s)  índice  (s)  de reajustamento,  o  contratante
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser  extinto(s)  ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5 Acompanhar  e fiscalizar  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial do departamento jurídico do município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10  A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir  todas as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus
anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (caso seja necessário);

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)  Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11 Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12 Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz,  bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato,  com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

9.20 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21 Submeter previamente, por escrito,  ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere.

9.22 Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 10    CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 11   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame;

11.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
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11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial
quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7

e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que

justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
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às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.9. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará o  licitante  ou  o

adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.12. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

11.14 A forma das sanções por atos praticados no decorrer  da contratação estão previstas no

Termo de Referência, no item Gestão e Fiscalização dos Contratos. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,  independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
Contratante,  quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima data  de  aniversário  do  contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5 O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

13 13     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do município neste exercício, confirmada a previsão orçamentária pelo
setor contábil, na dotação abaixo discriminada:

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 08 – Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos

Projeto Atividade: 2.013 – Manut. Das Atividades da Secretaria De Viação, Obras e Serviços Públicos

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

            Fonte: 1.500 Total: 1.080,00

             Fonte: 1.501

Órgão: 07 – Secretaria de Saúde  

Projeto Atividade: 2.051 – Manutenção Das Ações da Atenção Primária à Saúde

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1002 

Fonte: 1.600  VALOR  R$: 2.652,00

Órgão: 06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer   VALOR  R$:   17.770,00

Projeto Atividade: 2.033 – Manutenção das Atividades Técnicas e Administrativas - FME

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1001

Projeto Atividade: 2.036 – Manutenção do Ensino Infantil - CRECHE

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.038 – Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.039 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
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Fonte: 1.500 / 1.540 / 1.541 / 1.544

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial do Município e no
Portal da Transparência, na forma prevista no Decreto Municipal 007 de 10 de janeiro 2024.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Ribeira do Pombal para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Banzaê-BA, 14 de novembro de 2024

________________________________________________

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ 

CONTRATANTE

________________________________________________

AB COMERCIAL LTDA 
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CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1-

2- 
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CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ

PRIMEIRO CONTRATO  Nº  383/2024 QUE  FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE  BANZAÊ,

E A EMPRESA AVAN PECAS E SERVICOS EIRELI.

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ -Estado da Bahia, com sede na Rua Rafael Miranda

S/N, Centro,  Banzaê - Bahia,  devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNPJ sob o nº 16.298.614/0001-31, representada pela Prefeita, Sra. Jailma Dantas Gama Alves,

inscrita  no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°  580.490.295-49,  doravante denominado

CONTRATANTE, e a pessoa jurídica a  AVAN PECAS E SERVICOS EIRELI,  pessoa jurídica de

direito privado, com sede na AV CARLOS DE FREITAS MOTA, 216, CSU, SERRINHA-BA, inscrita

no CNPJ/MF  sob  nº.  26.918.591/0001-74,  neste  ato  representada  por  seu  Sócio  Diretor,
AVANILDO FIRMO MOTA, portador do RG: 0545796431 e CPF: 732.672.525-04, tendo em vista

o que consta no Processo  Administrativo nº 238/2024 e em observância às disposições da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 28.1, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 017/2024 mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para futura e eventual aquisição de
lubrificantes  para  a  frota  de  veículos  e  máquinas  do  Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no termo de referência.

1.1 Objeto da contratação: conforme planilha em anexo.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2 O Edital da Licitação;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação até  31/12/2024 contados data de sua assinatura e
publicação, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.4 O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

        3    CLÁUSULA  TERCEIRA  –  FORMA  DE  ENTRGA  E  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1 O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, com
prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da
ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

3.2 O  objeto  deste  contrato  deverá  ser  entregue  na  Secretaria  de  Viação,  Obras  e  Serviços
Públicos, de segunda a sexta feira, das 8:00 horas às 12:00 horas, aos cuidados do Fiscal
designado para este Contrato, o qual irá avaliar as condições do objeto e emitirá documento
determinando o seu recebimento ou recusa.

3.3. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando
constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

3.4.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos  02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior

3.5.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

2.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

2.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.5 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

2.6  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

1.1. FISCAL DO CONTRATO

2.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.8 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições  estabelecidas  no contrato,  de modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração.

2.8.A O fiscal  do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

2.8.B Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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2.8.C O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.8.D No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.8.E O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação
contratual

2.8.F Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

2.8.G O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

2.9 O fiscal de contrato será designando mediante publicação de portaria. 

GESTOR DO CONTRATO

2.10 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

2.11 O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pelos  fiscais  do contrato,  de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

2.12 O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

2.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

2.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou pelo  agente ou pelo  setor  com competência  para tal,
conforme o caso. 

2.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 

2.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3 4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5 5  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$: 8.001,50 (oito mil, um real e cinquenta centavos).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará  o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme o disposto neste item.

6.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

6.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

6.1.1.3 deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  da
aquisição, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

6.2As aquisições serão recebidas provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, pelos fiscais
do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133,de 2021)

6.3 O prazo da disposição acima será contado da ordem de pedido oriunda do contratado com a
comprovação da aquisição a que se referem a parcela a ser paga.

6.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final  de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do  desempenho  e  qualidade  dos  produtos  adquiridos  em  consonância  com  os  descrição
previstos no termo de referência.

6.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não
atestar a última e/ou única nota fiscal de aquisição até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota fiscal de aquisição até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.6.4 As aquisições poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
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fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

6.8 Os aquisição serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade da aquisição e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.8.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.2 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

6.8.3 Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  aquisição
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

6.8.5 Enviar  a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.9No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Prazo de pagamento

6.12 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  trinta  dias  úteis,  contados  do
recebimento e atesto da nota fiscal pelo fiscal de contrato. 

Forma de pagamento

6.13 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.15.1 Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 28/08/2024.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso  de atraso ou não divulgação  do(s)  índice  (s)  de reajustamento,  o  contratante
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser  extinto(s)  ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5 Acompanhar  e fiscalizar  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial do departamento jurídico do município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10  A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir  todas as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus
anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (caso seja necessário);

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)  Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11 Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12 Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz,  bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato,  com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

9.20 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21 Submeter previamente, por escrito,  ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere.

9.22 Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 10    CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 11   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame;

11.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
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11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial
quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7

e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que

justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
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às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.9. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará o  licitante  ou  o

adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.12. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

11.14 A forma das sanções por atos praticados no decorrer  da contratação estão previstas no

Termo de Referência, no item Gestão e Fiscalização dos Contratos. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,  independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
Contratante,  quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima data  de  aniversário  do  contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

10

Edição 4.106 | Ano 18
14 de novembro de 2024

Página 95

Certificação Digital: CSXDJEEQ-OW0M0XQQ-ZPEYL7RG-AQ8KMR4T
Versão eletrônica disponível em: https://banzae.ba.gov.br



 ESTADO DA BAHIA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ
  Rua Rafael Miranda S/N, Centro, Banzaê-BA Tel.: (75) 3213-2172 
  C.N.P.J.  16.298.614/0001-31 
                      E-mail. licitacaobanzae3@outlook.com

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5 O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

13 13     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do município neste exercício, confirmada a previsão orçamentária pelo
setor contábil, na dotação abaixo discriminada:

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão: 08 – Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos

Projeto Atividade: 2.013 – Manut. Das Atividades da Secretaria De Viação, Obras e Serviços Públicos

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo

Fonte: 1.500 VALOR  R$:   2.962,00

Fonte:  1.501

Órgão: 07 – Secretaria de Saúde  VALOR  R$: 1.981,80

Projeto Atividade: 2.051 – Manutenção Das Ações da Atenção Primária à Saúde

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1002 / 1.600 

Órgão: 06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer   VALOR  R$: 3.057,70

Projeto Atividade: 2.033 – Manutenção das Atividades Técnicas e Administrativas - FME

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1001

Projeto Atividade: 2.036 – Manutenção do Ensino Infantil - CRECHE

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.038 – Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.039 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
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Fonte: 1.500 / 1.540 / 1.541 / 1.544

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial do Município e no
Portal da Transparência, na forma prevista no Decreto Municipal 007 de 10 de janeiro 2024.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Ribeira do Pombal para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Banzaê-BA, 14 de novembro de 2024

________________________________________________

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ 

CONTRATANTE

________________________________________________

AVAN PECAS E SERVICOS EIRELI

CONTRATADO
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TESTEMUNHAS

1-

2- 
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CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ

PRIMEIRO CONTRATO Nº 384/2024 QUE FAZEM

ENTRE  SI  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

BANZAÊ, E A EMPRESA  R. M.  PECAS DIESEL

LTDA.

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ -Estado da Bahia, com sede na Rua Rafael Miranda

S/N, Centro,  Banzaê - Bahia,  devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNPJ sob o nº 16.298.614/0001-31, representada pela Prefeita, Sra. Jailma Dantas Gama Alves,

inscrita  no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°  580.490.295-49,  doravante denominado

CONTRATANTE, e a pessoa jurídica a  R. M. PECAS DIESEL LTDA,  pessoa jurídica de direito

privado, com sede na AV RUI BARBOSA 415, CENTRO, ARACI-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
05.345.052.0001-13, neste ato representada por seu Sócio Diretor, RENATO FIRMO DE OLIVEIRA
JÚNIOR, portador do RG: 995033609 e CPF: 043.738.895-62,  tendo em vista o que consta no

Processo  Administrativo nº 238/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, Art. 28.1, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato,  decorrente  do  Pregão Eletrônico Nº 017/2024 mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para futura e eventual aquisição de
lubrificantes  para  a  frota  de  veículos  e  máquinas  do  Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no termo de referência.

1.1 Objeto da contratação: conforme planilha em anexo.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2 O Edital da Licitação;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação até  31/12/2024 contados data de sua assinatura e
publicação, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.4 O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

        3    CLÁUSULA  TERCEIRA  –  FORMA  DE  ENTRGA  E  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS

3.1 O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência será de forma parcelada, com
prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da
ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

3.2 O  objeto  deste  contrato  deverá  ser  entregue  na  Secretaria  de  Viação,  Obras  e  Serviços
Públicos, de segunda a sexta feira, das 8:00 horas às 12:00 horas, aos cuidados do Fiscal
designado para este Contrato, o qual irá avaliar as condições do objeto e emitirá documento
determinando o seu recebimento ou recusa.

3.3. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto de acordo estritamente com as
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando
constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

3.4.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos  02 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior

3.5.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

2.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

2.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.5 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

2.6  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

1.1. FISCAL DO CONTRATO

2.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.8 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições  estabelecidas  no contrato,  de modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração.

2.8.A O fiscal  do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

2.8.B Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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2.8.C O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

2.8.D No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

2.8.E O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação
contratual

2.8.F Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

2.8.G O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

2.9 O fiscal de contrato será designando mediante publicação de portaria. 

GESTOR DO CONTRATO

2.10 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

2.11 O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pelos  fiscais  do contrato,  de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

2.12 O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

2.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

2.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou pelo  agente ou pelo  setor  com competência  para tal,
conforme o caso. 

2.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 

2.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3 4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5 5  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$: 5.160,00 (cinco mil, cento e sessenta reais).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará  o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme o disposto neste item.

6.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

6.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

6.1.1.3 deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  da
aquisição, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

6.2As aquisições serão recebidas provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, pelos fiscais
do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133,de 2021)

6.3 O prazo da disposição acima será contado da ordem de pedido oriunda do contratado com a
comprovação da aquisição a que se referem a parcela a ser paga.

6.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final  de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do  desempenho  e  qualidade  dos  produtos  adquiridos  em  consonância  com  os  descrição
previstos no termo de referência.

6.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não
atestar a última e/ou única nota fiscal de aquisição até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota fiscal de aquisição até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.6.4 As aquisições poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
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fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

6.8 Os aquisição serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade da aquisição e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.8.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.2 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

6.8.3 Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  aquisição
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

6.8.5 Enviar  a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.9No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Prazo de pagamento

6.12 O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  trinta  dias  úteis,  contados  do
recebimento e atesto da nota fiscal pelo fiscal de contrato. 

Forma de pagamento

6.13 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.15.1 Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.16 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 28/08/2024.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso  de atraso ou não divulgação  do(s)  índice  (s)  de reajustamento,  o  contratante
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a ser  extinto(s)  ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

8.5 Acompanhar  e fiscalizar  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial do departamento jurídico do município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10  A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias.

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir  todas as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus
anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada (caso seja necessário);

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)  Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11 Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.12 Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz,  bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato,  com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

9.20 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21 Submeter previamente, por escrito,  ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere.

9.22 Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 10    CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 11   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame;

11.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
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11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial
quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7

e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que

justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
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às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.9. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará o  licitante  ou  o

adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.12. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

11.14 A forma das sanções por atos praticados no decorrer  da contratação estão previstas no

Termo de Referência, no item Gestão e Fiscalização dos Contratos. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,  independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
Contratante,  quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extinção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima data  de  aniversário  do  contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5 O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

13 13     CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do município neste exercício, confirmada a previsão orçamentária pelo
setor contábil, na dotação abaixo discriminada:

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão: 07 – Secretaria de Saúde  

Projeto Atividade: 2.051 – Manutenção Das Ações da Atenção Primária à Saúde

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1002 

Fonte: 1.600  VALOR  R$: 1.720,00

Órgão: 06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer   VALOR  R$:   3.440,00

Projeto Atividade: 2.033 – Manutenção das Atividades Técnicas e Administrativas - FME

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500.1001

Projeto Atividade: 2.036 – Manutenção do Ensino Infantil - CRECHE

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.038 – Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 

Projeto Atividade: 2.039 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1.500 / 1.540 / 1.541 / 1.544

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ
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  C.N.P.J.  16.298.614/0001-31 
                      E-mail. licitacaobanzae3@outlook.com

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial do Município e no
Portal da Transparência, na forma prevista no Decreto Municipal 007 de 10 de janeiro 2024.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de Ribeira do Pombal para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Banzaê-BA, 14 de novembro de 2024

________________________________________________

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BANZAÊ 

CONTRATANTE

________________________________________________

R. M. PECAS DIESEL LTDA

CONTRATADO
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TESTEMUNHAS

1-

2- 
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

                                   

                         

                    ESTADO DA BAHIA 
                  PREFEITURA MUNICIPAL 

                  DE BANZAÊ
                              

PORTARIA Nº 276 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BANZAÊ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições

legais, fundamentada no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

RESOLVE:

Art. 1º: Nomear o servidor Erick Brenner Moreira Rodrigues Nascimento, lotado na Secretaria de
Viação, Obras e Serviços Públicos. Matricula Nº 1919, para fiscalizar a execução do contrato nº

382/2024,  que tem por objeto aquisição de lubrificantes para a frota de veículos e  máquinas do

Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e  estimativas,
estabelecidas no termo de referência.

Art. 2º: Atribuições do Fiscal dos contratos administrativos: 

I- Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

II- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

III- Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em

caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

IV- Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre

por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo); 

V- Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada, estão acompanhadas das certidões negativas

(FGTS, TRABALHISTA, MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL); 

VI- Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado.

A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que prescreve o Termo de Contrato e/ou o ato

convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

VII- Procurar auxílio, quando necessário, junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,

administrativas ou jurídicas. 

Art. 3º: O Fiscal deve acompanhar os contratos e verificar rigorosamente as exigências expressas na

Legislação em vigor, o objeto dos contratos firmados e os serviços realizados, conforme segue: 

I- Receber as listagens de produtos ou serviços fornecidos pelo Gestor de Licitação; 

II- Conferir no ato de entrega se todos os materiais correspondem com a lista recebida verificando:

quantidade,  unidade,  volume,  marca,  preço,  observando os prazos  de validades apresentado  na

proposta de licitação. 

Art. 4º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita de Banzaê, 14 de novembro de 2024.

___________________________________________________________________
Rua Rafael Miranda, S/N, Centro, Banzaê-Ba, 48405 – 000.

Telefone (75) 3213-2172        CNPJ: 16.298.614/0001-31
E-mail.: pmbanzae@yahoo.com.br / gabinete@banzae.ba.gov.br
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

                                   

                         

                    ESTADO DA BAHIA 
                  PREFEITURA MUNICIPAL 

                  DE BANZAÊ
                              

PORTARIA Nº 278 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BANZAÊ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições

legais, fundamentada no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

RESOLVE:

Art. 1º: Nomear o servidor Erick Brenner Moreira Rodrigues Nascimento, lotado na Secretaria de
Viação, Obras e Serviços Públicos. Matricula Nº 1919, para fiscalizar a execução do contrato nº

383/2024,  que tem por objeto aquisição de lubrificantes para a frota de veículos e  máquinas do

Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e  estimativas,
estabelecidas no termo de referência.

Art. 2º: Atribuições do Fiscal dos contratos administrativos: 

I- Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

II- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

III- Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em

caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

IV- Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre

por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo); 

V- Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada, estão acompanhadas das certidões negativas

(FGTS, TRABALHISTA, MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL); 

VI- Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado.

A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que prescreve o Termo de Contrato e/ou o ato

convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

VII- Procurar auxílio, quando necessário, junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,

administrativas ou jurídicas. 

Art. 3º: O Fiscal deve acompanhar os contratos e verificar rigorosamente as exigências expressas na

Legislação em vigor, o objeto dos contratos firmados e os serviços realizados, conforme segue: 

I- Receber as listagens de produtos ou serviços fornecidos pelo Gestor de Licitação; 

II- Conferir no ato de entrega se todos os materiais correspondem com a lista recebida verificando:

quantidade,  unidade,  volume,  marca,  preço,  observando os prazos  de validades apresentado  na

proposta de licitação. 

Art. 4º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita de Banzaê, 14 de novembro de 2024.

___________________________________________________________________
Rua Rafael Miranda, S/N, Centro, Banzaê-Ba, 48405 – 000.

Telefone (75) 3213-2172        CNPJ: 16.298.614/0001-31
E-mail.: pmbanzae@yahoo.com.br / gabinete@banzae.ba.gov.br
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

                                   

                         

                    ESTADO DA BAHIA 
                  PREFEITURA MUNICIPAL 

                  DE BANZAÊ
                              

PORTARIA Nº 277 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BANZAÊ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições

legais, fundamentada no Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

RESOLVE:

Art. 1º: Nomear o servidor Erick Brenner Moreira Rodrigues Nascimento, lotado na Secretaria de
Viação, Obras e Serviços Públicos. Matricula Nº 1919, para fiscalizar a execução do contrato nº

384/2024,  que tem por objeto aquisição de lubrificantes para a frota de veículos e  máquinas do

Município  de  Banzaê/Bahia,  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e  estimativas,
estabelecidas no termo de referência.

Art. 2º: Atribuições do Fiscal dos contratos administrativos: 

I- Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

II- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

III- Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em

caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

IV- Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre

por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo); 

V- Verificar se as Faturas/Notas Fiscais da Contratada, estão acompanhadas das certidões negativas

(FGTS, TRABALHISTA, MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL); 

VI- Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado.

A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que prescreve o Termo de Contrato e/ou o ato

convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

VII- Procurar auxílio, quando necessário, junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,

administrativas ou jurídicas. 

Art. 3º: O Fiscal deve acompanhar os contratos e verificar rigorosamente as exigências expressas na

Legislação em vigor, o objeto dos contratos firmados e os serviços realizados, conforme segue: 

I- Receber as listagens de produtos ou serviços fornecidos pelo Gestor de Licitação; 

II- Conferir no ato de entrega se todos os materiais correspondem com a lista recebida verificando:

quantidade,  unidade,  volume,  marca,  preço,  observando os prazos  de validades apresentado  na

proposta de licitação. 

Art. 4º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita de Banzaê, 14 de novembro de 2024.

___________________________________________________________________
Rua Rafael Miranda, S/N, Centro, Banzaê-Ba, 48405 – 000.

Telefone (75) 3213-2172        CNPJ: 16.298.614/0001-31
E-mail.: pmbanzae@yahoo.com.br / gabinete@banzae.ba.gov.br
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                    ESTADO DA BAHIA  
                  PREFEITURA MUNICIPAL  

                  DE BANZAÊ 

                               

___________________________________________________________________ 
Rua Rafael Miranda, S/N, Centro, 48405 – 000. 

Telefone (75) 3213-2172        CNPJ: 16.298.614/0001-31 
E-mail: pmbanzae@yahoo.com.br / gabinete@banzae.ba.gov.br 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL 

 
PORTARIA Nº 279 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024 

 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE BANZAÊ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, e em conformidade com o art. 24 e ss. da Lei 284/2009; 

 

RESOLVE: 

 
Art. 1º: Conceder, a Título de Incentivo por Titulação de 5% (cinco por cento) sobre 

o vencimento básico, à servidora estável Sra. MARIA APARECIDA DANTAS 

ALMEIDA; Matrícula: 167; com Cargo/Função: Professora, nos termos da Lei de nº 

284/2009. 

 

Art. 2º: Dê-se ciência e publique-se. 

 

Banzaê – BA, 14 de novembro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ - BAHIA 

CNPJ Nº 16.298.614/0001-31 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 279/2024 – PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO Nº 401/2023 – 
PREGÃO ELETRONICO Nº 036/2023 - CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Banzaê - BA – CONTRATADA: 
GENIS OLIVEIRA ROCHA: Prorrogado por mais 12 (doze) meses. Passando a vigorar até 22/11/2025 – ASSINADO EM: 
12/11/2024. JAILMA DANTAS GAMA ALVES. 
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